
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA   

CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS – ESAG 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Curso: MESTRADO ACADÊMICO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

Grupo de Pesquisa: Callipolis 

 

 

 

Estratégia Estadual de Transformação Digital em Santa Catarina: Uma análise 

das políticas públicas (Policy) a partir da implementação de Inteligência 

Artificial no serviço público. 

 
 

 

10023290943 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis - SC 

2025 



Estratégia Estadual de Transformação Digital em Santa Catarina: Uma análise 

das políticas públicas (Policy) a partir da implementação de Inteligência 

Artificial no serviço público. 

 
 

 

1.​ INTRODUÇÃO 

 
 
​ ​ A implementação de tecnologias digitais nos sistemas de governo tornou-se 

um marco fundamental na evolução das políticas públicas dos últimos tempos. Desde 1990, o 

Brasil passa por um processo de modernização administrativa que tem seu início no Plano 

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), formulado sob a condução do então 

Ministro da Reforma do Estado, Luiz Carlos Bresser-Pereira, que inaugurou o paradigma 

gerencialista ao defender um Estado mais eficiente, orientado por resultados e sustentado em 

modelos de gestão que valorizam o racionalismo, a qualidade do dispêndio público e o uso 

estratégico de tecnologias. Esse marco na história Brasileira estabeleceu as bases legais e 

institucionais para o surgimento da agenda formal (COBB e ELDER, 1983) de transformação 

digital, ao reconhecer a tecnologia como meio de melhoria administrativa. 

​ ​ Nas últimas duas décadas, a convergência entre governo digital, inovação na 

área pública e tecnologias de automação tem se consolidado como tendência em todo planeta, 

e nessa linha, também a Inteligência Artificial nos últimos anos. A Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a União Europeia (UE) passaram a 

estruturar marcos regulatórios e estratégias nacionais de IA, com o intuito de garantir a 

inovação de forma responsável, transparente e segura a fim de promover o desenvolvimento 

econômico sustentável.  

​ ​ No Brasil, esse processo foi institucionalizado com a Lei nº 14.129/2021, que 

instituiu a Estratégia de Governo Digital (EGD) e estabeleceu diretrizes para a digitalização 

de serviços públicos, interoperabilidade entre órgãos, transparência, proteção de dados e uso 

responsável de tecnologia. Posteriormente, a formulação da Estratégia Brasileira de 

Inteligência Artificial (EBIA, 2021) veio reforçando a necessidade de integração entre 

inovação tecnológica e princípios democráticos, destacando a IA como instrumento de 

políticas públicas orientadas à eficiência e à inovação. 



​ ​ Nesse contexto, estados e municípios passaram a desenvolver suas próprias 

estratégias de transformação digital, com diferentes graus de maturidade e complexidade. 

Santa Catarina destacou-se nesse cenário por seu histórico de investimentos em tecnologia 

pública, dois exemplos disso são a implementação do chatbot CATARINA, um produto que 

nasceu fruto de cooperação técnica entre CIASC e DETRAN-SC, e o desenvolvimento do 

VigIA, sistema do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE-SC) voltado à 

análise de licitações com o uso de modelos de IA. Ambos os casos evidenciam 

transformações de como o estado utiliza a IA enquanto componente estratégico para melhoria 

de processos e da prestação de serviço ao cidadão. 

​ ​ No entanto, apesar do avanço tecnológico, persistem lacunas em nossa 

literatura de como o uso dessas ferramentas transforma efetivamente as políticas públicas, 

esse estudo vai na linha de que a IA passou a ser uma tecnologia influenciadora na própria 

definição dos problemas e das alternativas consideradas pelo Estado, problemas antes não 

vislumbrados passaram a ser percebidos e pautados. Desse modo, conforme Schattschneider 

(1960, p. 68, apud Secchi, 2020, p. 61) coloca, “a definição das alternativas é o instrumento 

supremo de poder, por que a definição de alternativas é a escolha dos conflitos, e a escolha 

dos conflitos aloca poder”. 

​ ​ Essas iniciativas nos mostram que a IA, quando aplicada de forma a melhorar 

uma política pública e suas dimensões, pode alterar todo um constructo e modificar toda 

dinâmica envolvida em seu campo de influência.  

​ ​ Assim, emerge a seguinte questão de pesquisa: Como a Inteligência Artificial 

tem sido utilizada como instrumento de política pública, inserida enquanto estratégia de 

transformação digital em Santa Catarina, e de que forma sua utilização produz efeitos sobre as 

políticas públicas? 

​ ​ Para responder a essa questão, o objetivo geral desta pesquisa é analisar o 

papel da IA na estratégia de transformação digital do Estado de Santa Catarina, investigando 

seus efeitos sobre a implementação e os instrumentos das políticas públicas.  

​ ​ Os objetivos específicos incluem:  

(i)​ Analisar a estratégia de transformação digital de Santa Catarina, a partir de um 
resgate histórico das políticas públicas e legislações; 

(ii)​ Analisar como os sistemas de IA a partir da perspectiva da CATARINA e do 
VigIA são concebidos e implementados pelo governo de Santa Catarina;  

(iii)​ Examinar como a adoção desses sistemas transforma o estado em suas 
diversas dimensões, à luz da literatura de políticas públicas e transformação 
digital; 



(iv)​ Comparar os efeitos percebidos em dois casos distintos de aplicação 
(CATARINA e VigIA) e como contribuem para a estratégia de transformação 
digital catarinense. 

​ ​ A relevância desta pesquisa baseia-se em sua contribuição teórica e prática 

para o campo da Administração. Sob o ponto de vista teórico, o estudo aborda debates 

contemporâneos sobre transformação digital, políticas públicas e tecnologia, atuando no 

preenchimento de lacunas relacionadas ao uso e aplicação de IA em PPs e no serviço público, 

assim como seus efeitos em potencial. Já sob o ponto de vista prático, os resultados buscam 

auxiliar a gestão na tomada de decisão sobre o uso de tecnologias como a IA, contribuindo 

para aprimorar políticas de transformação digital e fortalecer a capacidade de prestação de 

serviço do Estado. A proposta também se alinha às linhas de pesquisa do grupo Callipolis, 

que investiga políticas públicas e desenvolvimento econômico. 

​ ​ Por fim, a motivação para o desenvolvimento deste estudo parte da trajetória 

acadêmica e profissional do autor, marcada pela atuação em projetos e pesquisas sobre 

transformação digital e inteligência artificial aplicada ao setor, e organização de eventos na 

área de tecnologia. Em estudos anteriores sobre o chatbot CATARINA, e um estudo prévio 

sobre o sistema VigIA, despertaram interesse em compreender, de forma aprofundada, como a 

IA modifica as políticas públicas, processos administrativos e a capacidade de resposta da 

administração, promovendo assim um Estado mais eficiente e focado no cidadão, o que fez o 

autor buscar pela formação acadêmica de pós-graduação como forma de qualificar sua análise 

e poder contribuir para o avanço da gestão pública. 

 

2.​ FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

2.1. TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO BRASIL ENQUANTO ESTRATÉGIA 

 

​ ​ O debate sobre transformação digital no setor público tem como raiz teórica a 

modernização administrativa iniciada nos anos 1990, quando o PDRAE estabeleceu os pilares 

de um Estado orientado por resultados, eficiência e racionalidade gerencial. A tecnologia é 

compreendida aqui não apenas como um recurso operacional, mas como um componente da 

política pública, especialmente no que se refere aos instrumentos e à implementação das 

políticas públicas. Conforme Pires e Gomide (2016), a capacidade estatal é a habilidade do 

Estado em mobilizar recursos e implementar seus objetivos.  



A consolidação desse movimento ganhou força a partir do Decreto 9.319/2018, 

que institui o Sistema Nacional de Transformação Digital, que culmina na criação da EGD e 

da EBIA. 

​ ​ A literatura recente descreve a transformação digital como uma evolução 

estrutural que utiliza tecnologias de informação e comunicação para desencadear mudanças 

profundas nas características de uma organização. Segundo Vial (2019, p. 118), a 

transformação digital é definida como: 

 
[...] a process that aims to improve an entity by triggering significant changes to its 
properties through combinations of information, computing, communication, and 
connectivity technologies. 

 

​ ​ Em tradução nossa, "um processo que visa melhorar uma entidade 

desencadeando mudanças significativas em suas propriedades por meio de combinações de 

tecnologias de informação, computação, comunicação e conectividade". Ainda, o mesmo 

autor adiciona que a Digital Transformation (DT) é “as a process wherein organizations 

respond to changes taking place in their environment by using digital technologies to alter 

their value creation processes” . 

No campo da Public Policy, as razões para extinção de uma política se dão de 

dois modos, através da substituição por uma mais nova ou atualização de uma existente 

(DeLEON, 1977; HOGWOOD; GUNN, 1982), o que justifica a constante necessidade de 

repensar o modo como o estado operacionaliza suas políticas públicas e as ferramentas 

utilizadas para atingir seus objetivos, assim como investigá los enquanto fenômeno.  

A OCDE aponta que governos digitalmente avançados são aqueles capazes de 

alinhar tecnologia, coordenação governamental e desenho de políticas públicas em uma visão 

integrada de Estado (OCDE, 2014). 

​ ​ Sabatier (1993) coloca que, em geral, os efeitos da implementação de uma 

política pública são percebidos apenas após dez anos de sua aplicação. Isso devido a 

necessidade das PPs exigirem um certo tempo para ajuste e compreensão da mudança no 

comportamento dos atores envolvidos, nesse sentido, a aplicação de IA ainda é muito 

incipiente, observa-se que tecnologias digitais podem produzir impactos em períodos mais 

curtos, especialmente em contextos de rápida difusão tecnológica, como ocorreu com a 

adoção da internet e dos smartphones, e que hoje estamos vendo se repetir com a IA. 

​ ​ A transformação digital é, portanto, um componente da estratégia estatal que 

orienta a formulação e implementação de políticas públicas, especialmente no que se refere à 



modernização administrativa e à prestação de serviços, e é nesse contexto que a IA aparece 

como uma das principais formas de promover essas mudanças. Nesse aspecto, a experiência 

catarinense já é capaz de nos fornecer casos de uso para investigar como a IA está sendo 

incorporada ao nosso dia-a-dia no estado e como estão gerando mudanças. 

 

2.2. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO SERVIÇO PÚBLICO 

 

​ ​ A IA tem se apresentado como uma tecnologia capaz de transformar processos 

no setor público e privado, seu uso atinge desde a automação de tarefas rotineiras até sistemas 

de predição, análise de dados, recomendação e tomada de decisão (sob supervisão). Hoje o 

Brasil já possui diversas iniciativas na área pública que utilizam algum nível de IA, como é o 

caso da HARPIA, ALICE, ChatPP, VigIA e CATARINA. A IA deixou de ser apenas um 

recurso e passou a ser um instrumento tecnológico, integrando o conjunto de ferramentas de 

políticas públicas, influenciando tanto a fase de formulação quanto a implementação das 

ações (entre outras). 

​ ​ Para fins desta pesquisa, utilizaremos a definição de Inteligência Artifical 

prevista no PBIA 2024 (Plano Brasileiro de Inteligência Artificial), que define como: 

“sistemas que produzem resultados a partir de um grande volume de dados, permitindo um 

processo de aprendizagem, que realiza previsões, classificações, recomendações ou gera 

decisões que possam influenciar ambientes físicos e virtuais”. 

​ ​ O que temos observado é um aumento constante no uso da IA devido a sua 

fácil manipulação e interface simplificada, o que torna a tecnologia de fácil. Os estudos têm 

apontado que, embora as instituições não estejam adotando-a por conta, os trabalhadores o 

têm feito, tornando a IA um dos grandes avanços tecnológicos dos últimos anos (MCKinsey, 

2023).  

​ ​ No campo das políticas públicas, à luz da teoria do ciclo de políticas públicas 

(SECCHI, 2013), conforme o ciclo avança, as PPs chegam a etapa de decisão, onde se opta 

por uma alternativa ou outra, nos últimos anos, os decisores têm apoiado o uso de IA, o que 

vem permitindo possibilidades concretas de progresso na área.  

​ ​ Os estudos mais recentes têm demonstrado que o uso de IA em políticas 

públicas têm fortalecido a capacidade do estado de dar melhores respostas e condições de uso 

ao cidadão, seja através da melhoria de seus processos (fiscalização, controle, atendimento ao 

cidadão), seja através da redução de custos e da automação de atividades repetitivas. 

Analisando sob o “estado da arte”, tem se observado que a IA tem ampliado a capacidade de 



resposta estatal, entretanto, também têm revelado que a adoção da IA não é uma política 

simples de implementação, exige novos arranjos institucionais, uma maturidade maior de 

governança e exige também um corpo técnico mais capacitado, além de precisar 

imprescindivelmente de supervisão e de instrumentos de controle para que a tecnologia seja 

utilizada de forma plena.  

 

2.3. NOVA GESTÃO PÚBLICA (NPM) E A BUSCA PELA EFICIÊNCIA 

 

​ No contexto desta pesquisa, a transformação digital é compreendida como 

parte de uma estratégia estatal mais ampla, que objetiva promover mais eficiência nas 

políticas públicas. Entende-se aqui por estratégia estatal como o conjunto de diretrizes, 

iniciativas, políticas e programas adotados pelo governo para promover a transformação 

digital. Nessa linha, a incorporação da IA no setor público passa a ser um componente dessa 

estratégia. 

​ A NPM pode ser compreendida como um paradigma da administração pública 

orientado por eficiência, controle por resultados, mensuração de desempenho e incorporação 

de práticas gerenciais do setor privado (Hood, 1991; Bresser-Pereira, 1998). 

​ ​ Nesse sentido, a aplicação de IA no serviço público pode ser interpretado sob 

essa ótica de origem na tradição gerencialista da administração pública, que trouxe em suas 

premissas a inovação e geração de eficiência de custos e de processos. Em Santa Catarina 

observamos esse direcionamento na LC 741/2019, que define a estrutura da administração 

pública, em seu Art. I, parágrafo segundo: 

 
§ 2º O modelo de gestão da Administração Pública Estadual será implementado por 
meio de indicadores de desempenho e resultados, em um governo pautado na 
transparência, no controle administrativo, na integridade, na governança e na 
inovação, objetivando a redução de despesas, o amplo acesso pela sociedade, a 
melhoria da qualidade dos serviços públicos e a formação prioritária de parcerias 
entre o Estado e a sociedade. 
 
 

Como já citado, o PDRAE buscou substituir essas estruturas burocráticas por 

arranjos mais versáteis e orientados a gestão por resultados, incorporando instrumentos 

tecnológicos nos processos. Esse movimento influenciou a forma como o governo passou a 

pensar suas políticas públicas e a forma com que utilizaria a tecnologia como meio para 

aumentar eficiência e efetividade administrativa futuramente. 



​ ​ Na literatura, as tecnologias são entendidas como mediadoras da ação do 

estado, configurando assim a tecnologia como meio, não como fim. Nesse sentido, a 

aplicação de IA pode ser lida enquanto uma “atualização” contemporânea dos instrumentos 

gerencialistas, agora aplicada à implementação das policies  em um contexto de 

transformação digital, gerando efeitos próprios sobre processos decisórios e sobre a 

implementação das políticas.  

​ ​ No contexto catarinense, a adoção da IA nos mostra uma interseção entre a 

NPM e a transformação digital. O que percebemos é que, embora a literatura indique que a IA 

possa contribuir para ganhos de eficiência (em amplo sentido), seu impacto final é 

especialmente influenciado pela qualidade da implementação, da maturidade do órgão e de 

fatores políticos. Dessa forma, o caso catarinense pode ser caracterizado como 

predominantemente alinhado à essa linha teórica, a qual hoje tem sua operacionalização 

possível devido ao avanço da tecnologia, como veremos no próximo item. 

 

2.4. SISTEMAS DE IA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CATARINENSE: O CASO 

CATARINA (DETRAN) E O SISTEMA VIGIA (TCE) 

 

​ ​ A incorporação da IA pela Administração Pública em Santa Catarina pode ser 

observada em duas iniciativas principais: o chatbot CATARINA, voltado ao atendimento ao 

cidadão no âmbito do DETRAN/SC, e o VigIA, desenvolvido pelo TCE/SC para análise 

automatizada de licitações. Embora inseridos em contextos diferentes, ambos são o reflexo da 

transformação digital em curso e ilustram de forma prática como a IA tem se consolidado 

como instrumento de política pública. De um lado, o VigIA é responsável por analisar o setor 

de compras públicas, que representa aproximadamente 12% do PIB de Santa Catarina, e do 

outro lado temos a CATARINA, que realiza o atendimento inicial de todo cidadão no sistema 

de trânsito. O que observamos é que cada vez mais a IA tem tomado posições importantes e 

estratégicas no nosso estado. 

​ ​ No caso catarinense, a CATARINA se insere em um contexto de 

amadurecimento progressivo das políticas de digitalização estaduais, caracterizado pela 

priorização da centralidade do usuário, característico do New Public Management, pela 

racionalização de processos e pela ampliação da oferta de serviços digitais, uma política 

pública nascida a partir da teoria incrementalista com uma clara estratégia voltada para a 

transformação digital.  



​ ​ A experiência demonstra como a automação do atendimento pode reforçar a 

eficiência do Estado, liberar servidores para funções de maior complexidade, e proporcionar 

mais previsibilidade à administração, padronizando a informação para o cidadão e 

atendendo-o muito mais rapidamente (CRIPPA, 2025). Contudo, os estudos também vêm 

alertando para os desafios derivados da adoção de IA, entre eles a necessidade de supervisão 

humana contínua, a transparência para compreensão dos fluxos decisórios da máquina e a 

mitigação de riscos associados à qualidade das informações fornecidas por esses sistemas, 

todos esses problemas são derivados do uso da IA e da dificuldade de se manter bancos de 

dados atualizados e integrados, algo que vem sendo superado com o avanço da 

Retrieval-Augmented Generation (RAG). 

​ ​ Por outro lado, o sistema VigIA é um exemplo de aplicação de IA em 

atividades de back-office altamente especializadas, associadas à fiscalização e ao controle 

externo. Nesse sentido, vem sendo constante o uso de IA no conceito de compras públicas, 

além do VigIA, vimos recentemente o caso da Ministra Diella, primeira IA do mundo 

“nomeada” para um cargo, na Albânia, em setembro de 2025, com o objetivo de combater a 

corrupção em licitações públicas. O VigIA demonstra que a IA pode ser aplicada de forma 

preventiva, sistemática e em larga escala, potencializando a fiscalização e o controle. 

 

3.   METODOLOGIA 

 
Todo o processo científico começa por uma pergunta colocada no domínio do real e 
prossegue, com o contributo do método, para solicitar respostas igualmente 
colocadas na esfera do acessível (BESSA, 2010, p. 15). 

 

​ ​ A pesquisa tem como base uma abordagem qualitativa, estruturada como um 

estudo de caso múltiplo comparativo, de natureza exploratória e explicativa (YIN, 2015; 

GERRING, 2017), tendo como unidade de análise os efeitos da incorporação de sistemas de 

Inteligência Artificial enquanto instrumentos de política pública, tendo como objeto a 

CATARINA e o sistema VigIA. A escolha desses casos se dá não somente pela sua relevância, 

mas também por representar dois casos de IA aplicada para a transformação digital 

catarinense, além de demonstrar a sua capacidade de representar diferentes usos da IA na 

administração pública: uma voltado ao atendimento direto ao cidadão e outra orientada à 

fiscalização e ao controle externo. 

​ ​ Para investigar como a IA se incorpora às rotinas organizacionais será utilizada 

uma estratégia qualitativa. O estudo busca compreender como cada sistema foi concebido, 



implementado e operado, bem como identificar os efeitos observados após sua adoção. A 

comparação entre os casos permitirá analisar semelhanças e diferenças na forma como a IA 

atua como instrumento de política pública em contextos organizacionais distintos. 

​ ​ Segundo Regonini (2001), quando vamos analisar um fenômeno de política 

pública, devemos abranger seis dimensões descritivas, as quais serão analisadas nesta 

proposta de pesquisa, a saber: I - Dimensão de conteúdo; II - Dimensão temporal; III - 

Dimensão espacial; IV- Dimensão de atores; V - Dimensão comportamental; e VI - Dimensão 

de recursos. 

​ ​ A coleta de dados será feita a partir de três fontes: documentos gerais, 

entrevistas semiestruturadas e dados operacionais dos sistemas (disponibilizados no portal da 

transparência). A análise documental se dará através de relatórios técnicos e contratos. As 

entrevistas serão conduzidas com gestores e outros atores relevantes envolvidos. Dados 

operacionais, como estatísticas de atendimento e indicadores de análise de editais, serão 

utilizados de forma complementar, com o objetivo de apoiar a interpretação qualitativa. 

​ ​ Sempre que possível, elementos quantitativos descritivos serão utilizados para 

triangulação, aprimorando a interpretação do objeto de pesquisa.  

​ ​ Por se tratar de uma metodologia preliminar, este plano de pesquisa poderá e 

deve ser refinado no decorrer do mestrado, conforme o acesso às informações, a 

disponibilidade dos órgãos envolvidos e o desenvolvimento teórico-metodológico da 

pesquisa. 

 

4.   CRONOGRAMA 

Etapas 

(Previstas) 

 

Semestres 

1º 2º 3º 4º 

Revisão Bibliográfica e Ajuste do Projeto x    

Coleta de Dados Complementares e Entrevistas  x x x 

Análise Comparativa e Triangulação   x x 

Escrita da Dissertação x x x x 

Defesa da Dissertação    x 
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